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CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO: O MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC  

A cobrança os créditos tributários no prazo legalmente estabelecido e com 

resultados positivos, é um grande entrave para os Municípios em geral (Castellani, 

2018), principalmente para os menores, como é o caso de Itapoá.  

No que diz respeito à economia de Itapoá, destacam-se como bases 

econômicas, o turismo e o Porto Itapoá. Ademais, são desenvolvidas outras 

atividades como: a construção civil; a pesca artesanal, que historicamente é uma das 

principais atividades; a agricultura tipicamente de subsistência, sendo os principais 

cultivos de banana, arroz, por exemplo e a pecuária, explorada por pequenos 

proprietários com rebanhos de gado para atender a demanda local (IBGE, 2022). 

O Município de Itapoá/SC, assim como outros Entes Federativos, costuma 

utilizar a ação de execução fiscal como ferramenta de cobrança dos créditos 

tributários inscritos em dívida ativa, e por circunstâncias de toda ordem, como por 

exemplo, a morosidade devido ao abarrotamento do Judiciário e até mesmo falta de 

pessoal na Procuradoria Municipal, os processos acumulavam e não produziam o 

retorno financeiro esperado (Peixoto; Becker, 2018).  

Diante deste cenário, foi editado o Decreto nº 3816 de 25 de outubro de 2018. 

Considerando o princípio da Legalidade pressuposto pela Administração Pública, 

mailto:fazenda@itapoa.sc.gov.br
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àquela imposição legal permitiu que a autoridade competente pudesse utilizar o 

protesto em cartório da Certidão de Dívida Ativa (CDA), (Itapoá, 2018). Tal alteração 

ensejou, portanto, a execução fiscal administrativa ou desjudicialização (Silveira, 

2021).  

RESUMO 

Esse produto técnico tecnológico, tem como objetivo, recomendar sugestões de 
melhoria para adequar ao dia a dia da atividade administrativa de cobrança dos 
créditos tributários municipais.  A pesquisa realizada teve como objetivo geral analisar 
o impacto na arrecadação tributária após a implementação do protesto, como 
ferramenta de cobrança administrativa da dívida ativa dos impostos no município de 
Itapoá/SC, durante o período de 2014 a 2022. Para tanto, a coleta dos dados foi 
realizada a partir dos relatórios fornecidos pelo Setor de Tributação da Prefeitura 
Municipal de Itapoá/SC. Os principais resultados da aplicação decorreram da 
Estatística Descritiva e Teste t, a partir dos quais verificou-se o aumento significativo 
da arrecadação de alguns impostos, principalmente o IPTU, após a implementação 
do protesto. Os resultados da pesquisa fundamentam as contribuições dos estudos 
anteriores, os quais defendem que a ferramenta do protesto é, de fato, eficiente 
quando da arrecadação e recuperação dos créditos da dívida ativa tributária. 

 

Palavras-chave: Arrecadação Tributária. Cobrança Administrativa. Dívida Ativa. 
Protesto. Impostos.  

Área de conhecimento: Administração Pública. 

 

DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 

Os estudos anteriores mapeados: Dolfini et al. (2018), Almeida; Vita (2018), 

Portella; Borges (2018), Londe (2018), Fraga (2019), Maciel (2019), Lopes (2020), 

Fonseca (2020), Peres (2020), Silveira (2021), de forma uníssona, defendem que a 

utilização do protesto enquanto ferramenta de cobrança administrativa caracteriza-se 

como uma estratégia e alternativa efetiva e eficiente na ampliação das receitas da 

dívida ativa tributária e na recuperação dos créditos. Apresenta-se como uma opção 

mais vantajosa e adequada para o recolhimento dos tributos. 

 

RECOMENDAÇÕES DE MELHORIA DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA NA 

PRÁTICA 

Após a análise dos resultados obtidos na pesquisa, propõem-se algumas 

sugestões/recomendações de melhoria para adequar ao dia a dia da atividade 

administrativa de cobrança dos créditos tributários municipais.  

O primeiro deles seria dar prioridade à atualização cadastral do contribuinte 

com informações completas, notadamente endereço e telefone, com ênfase ao 

cadastro unificado nos diversos setores da Prefeitura, a fim de facilitar a localização 

https://www.lume.ufrgs.br/discover?filtertype=author&filter_relational_operator=equals&filter=Fraga,%20Alan%20Elison%20de
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e o contato com o contribuinte, inclusive quando da emissão e envio da notificação 

de débitos. 

Para que o objetivo acima indicado seja alcançado, recomenda-se que o 

Município realize convênios com outros entes públicos ou prestadores de serviços 

públicos para troca de informações para a atualização cadastral, como por exemplo 

a concessionária responsável pelo fornecimento de água e a Câmara de Dirigentes 

Lojistas (CDL). 

 Uma outra sugestão diz respeito ao incentivo de participação em cursos de 

qualificação e aperfeiçoamento dos servidores lotados no Órgão Tributário. 

Por fim, investir e ampliar as campanhas de divulgação com caráter educativo 

acerca da importância da arrecadação tributária para realização dos serviços públicos 

municipais, a fim de promover e incentivar o recolhimento dos tributos, inclusive com 

a produção de cartilha informativa, especialmente nas redes sociais.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esse produto técnico tecnológico teve como objetivo propor 

sugestões/recomendações de melhoria para facilitar a cobrança administrativa dos 

créditos tributários. 

O estudo teve por objetivo analisar o impacto da implementação do protesto, 

como ferramenta de cobrança administrativa da dívida ativa dos impostos do 

município de Itapoá/SC, durante o período de 2014 a 2022, levando em consideração 

a imposição legal a partir de outubro 2018. 

Após a aplicação de uma metodologia quantitativa, a partir da Estatística 

Descritiva e o Teste t, com a obtenção dos resultados, restou constatado que houve 

um aumento na arrecadação dos impostos municipais em Itapoá/SC, após a cobrança 

pelo protesto, notadamente o IPTU. 

Em termos de limitação da presente pesquisa, pode-se citar o fato de que após 

a implementação da ferramenta, sobreveio a pandemia decorrente da COVID-19, e 

os valores arrecadados reduziram durante o período. 

Em relação às contribuições da presente pesquisa, pode-se argumentar que o 

intuito deste estudo foi alcançado, pois a partir da análise e da verificação estatística 

dos resultados, comprovou-se que o impacto da implementação do protesto no 

município de Itapoá/SC, durante o período de 2014 a 2022, foi positivo para a 

arrecadação, e a utilização da ferramenta de cobrança extrajudicial confirmou-se 

como uma estratégia relevante para a Administração Tributária.  
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